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			Biblioteca Pólen


			Para quem não quer confundir rigor com rigidez, é fértil considerar que a filosofia não é somente uma exclusividade desse competente e titulado técnico chamado filósofo. Nem sempre ela se apresentou em público revestida de trajes acadêmicos, cultivada em viveiros protetores contra o perigo da reflexão: a própria crítica da razão, de Kant, com todo o seu aparato tecnológico, visava, declaradamente, libertar os objetos da metafísica do “monopólio das Escolas”.


			O filosofar, desde a Antiguidade, tem acontecido na forma de fragmentos, poemas, diálogos, cartas, ensaios, confissões, meditações, paródias, peripatéticos passeios, acompanhados de infindável comentário, sempre recomeçado, e até os modelos mais clássicos de sistema (Espinosa com sua ética, Hegel com sua lógica, Fichte com sua doutrina-da-ciência) são atingidos nesse próprio estatuto sistemático pelo paradoxo constitutivo que os faz viver. Essa vitalidade da filosofia, em suas múltiplas formas, é denominador comum dos livros desta coleção, que não se pretende disciplinarmente filosófica, mas, justamente, portadora desses grãos de antidogmatismo que impedem o pensamento de enclausurar-se: um convite à liberdade e à alegria da reflexão.
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			Nota preliminar


			Os Ensaios morais, políticos e literários foram publicados pela primeira vez em 1741 e, diferentemente do que ocorrera com o Tratado sobre a natureza humana, tiveram excelente aceitação por parte do público, conhecendo diversas reedições até a morte do autor em 25 de agosto de 1776. Ao longo desses trinta e cinco anos, Hume não parou de redigir novos ensaios, submetendo também os antigos a constantes revisões. Segundo relata seu amigo Adam Smith, duas semanas antes de sua morte ele ainda trabalhava na edição de suas obras que viria a ser publicada postumamente em 1777.


			A presente tradução segue o texto dos Ensaios morais, políticos e literários editados por Eugene F. Miller (Indianápolis: Liberty Fund, 1987). Para facilitar o cotejo com o original, a paginação à margem do texto remete a esta edição. Sempre que possível, utilizou-se também a edição despretensiosa, mas ainda assim útil, de Stephen Copley e Andrew Edgar (Oxford: Oxford University Press, 1993). Como os Ensaios tiveram pelo menos dezessete versões revistas por Hume, foram traduzidas, pela primeira vez em português, diversas variantes valiosas a compreensão do seu pensamento, assinalando-se a versão em que apareceram.


			A fim de que o leitor localize com mais facilidade essas variantes e as passagens suprimidas nas edições publicadas sob a supervisão de Hume, utilizou-se o mesmo código adotado pelos editores T.H. Green e T.H. Grose, a saber:


			A - Ensaios morais e políticos. Edimburgo: 1741.


			B - Ensaios morais e políticos. Segunda edição corrigida. Edimburgo: 1742.


			C - Ensaios morais e políticos. Volume II. Edimburgo: 1742.


			D - Ensaios morais e políticos. Terceira edição corrigida com acréscimos. Londres e Edimburgo: 1748.


			E - Ensaios filosóficos sobre o entendimento humano. Londres: 1748.


			F - Ensaios filosóficos sobre o entendimento humano. Segunda edição com acréscimos e correções. Londres: 1751.


			G - Uma investigação sobre os princípios da moral. Londres: 1751.


			H - Discursos políticos. Edimburgo: 1752.


			I - Discursos políticos. Segunda edição. Edimburgo: 1752.


			K - Ensaios e tratados sobre diversos assuntos. Londres e Edimburgo: 1753-1754. Em quatro volumes.


			L - Quatro dissertações. Londres: 1757.


			M - Ensaios e tratados sobre diversos assuntos. Londres e Edimburgo: 1758. Em um volume.


			N - Ensaios e tratados sobre diversos assuntos. Londres e Edimburgo: 1760. Em quatro volumes.


			O - Ensaios e tratados sobre diversos assuntos. Londres e Edimburgo: 1764. Em dois volumes.


			P - Ensaios e tratados sobre diversos assuntos. Londres e Edimburgo: 1768. Em dois volumes.


			Q - Ensaios e tratados sobre diversos assuntos. Londres e Edimburgo: 1770. Em quatro volumes.


			R - Ensaios e tratados sobre diversos assuntos. Londres e Edimburgo: 1777. Em dois volumes.


			Além da presente edição, já existem três outras traduções integrais ou parciais dos Ensaios em português:


			Ensaios morais, políticos e literários. Tradução de João Paulo Gomes Monteiro e Armando Mora de Oliveira. São Paulo: Abril, 1973. Coleção Os Pensadores.


			Ensaios morais, políticos e literários. Tradução de João Paulo Gomes Monteiro, Sara Albieri e Pedro Galvão. Lisboa: Imprensa Nacional/Casa da Moeda, 2002.


			Ensaios morais, políticos e literários. Tradução de Luciano Trigo. Rio de Janeiro: Topbooks, 2004.


			Sem a menor pretensão de “desbancar” essas traduções, a presente versão é mais um exercício, uma tentativa de trazer aproximadamente para o português o estilo simples e difícil, quase intransponível, de David Hume. Ela teve seu início num estudo acadêmico destinado à compreensão de alguns conceitos centrais da “estética” humiana. A seleção que o leitor encontrará neste volume obedece, portanto, a um enfoque bem preciso: trata-se de enfatizar a importância da forma ensaio, do gosto, da literatura e das artes na constituição de uma ciência da natureza humana. O glossário ao final do volume, longe de ser exaustivo, contempla, por isso, apenas os conceitos mais diretamente ligados a esses temas. O posfácio é uma discussão sobre a forma ensaio e o papel do estilo na filosofia humiana.
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			Da delicadeza de gosto e de paixão1


			[3] Algumas pessoas estão sujeitas a uma certa delicadeza de paixão que as torna extremamente sensíveis a todos os incidentes da vida e lhes dá viva alegria a cada acontecimento propício, assim como profundo pesar quando se veem diante de [4] infortúnio e adversidade. Favores e bons ofícios facilmente cativam a sua amizade; a menor injúria desperta o seu ressentimento. Toda honraria ou sinal de distinção as eleva acima de qualquer medida, mas são sensivelmente tocadas pelo desprezo. Pessoas de tal caráter têm, sem dúvida, contentamentos mais vivos e, também, tristezas mais pungentes do que homens de temperamento frio e sereno; creio, contudo, que, depois de bem pesadas as coisas, não há quem não prefira esse último caráter, se lhe fosse dado ser inteiramente senhor da própria disposição. A boa ou má fortuna é algo que escapa ao nosso controle, e quando uma pessoa desse temperamento sensível se vê diante de algum infortúnio, ela é inteiramente possuída pela tristeza ou ressentimento, que a fazem perder todo o paladar para as ocorrências comuns da vida, a fruição correta das quais forma a parte principal de nossa felicidade. Grandes prazeres são muito menos frequentes do que grandes dores, de modo que um temperamento sensível terá pela frente menos provas da primeira espécie do que da segunda. Sem mencionar que homens de paixões tão vivas são propensos a transportes que excedem qualquer limite de prudência e discrição, e a dar maus passos, frequentemente irreversíveis, na conduta de suas vidas.


			Observa-se em alguns homens uma delicadeza de gosto que é bastante semelhante a essa delicadeza de paixão, e que produz, em relação a todas as variedades de beleza e deformidade, a mesma sensibilidade que esta última em relação a prosperidade e adversidade, gentilezas e ofensas. Se mostras um poema ou um quadro a um homem dotado desse talento, a delicadeza de seu sentimento faz que seja sensivelmente tocado por cada uma de suas partes, e o requintado paladar e satisfação com que percebe as magistrais pinceladas não são menores que seu desgosto e insatisfação diante das negligências e dos absurdos. Uma conversa polida e judiciosa lhe proporciona o mais elevado [5] entretenimento; rudeza e impertinência são um castigo igualmente grande para ele. A delicadeza de gosto tem, em suma, o mesmo efeito que a delicadeza de paixão: ela amplia tanto a esfera de nossa felicidade como a de nossa miséria, tornando-nos sensíveis tanto a dores quanto a prazeres que escapam ao resto dos homens.


			Creio, porém, e todos hão de concordar comigo, que, apesar dessa semelhança, a delicadeza de gosto deve ser tão desejada e cultivada quanto a delicadeza de paixão lastimada e, se possível, remediada. Os bons ou maus incidentes da vida escapam ao nosso controle, mas está em nosso poder decidir que livros leremos, em que diversões tomaremos parte e quais serão nossas companhias. Filósofos tentaram tornar a felicidade inteiramente independente de tudo o que é externo. Esse grau de perfeição é impossível de ser alcançado, mas todo homem sábio buscará sua felicidade principalmente naqueles objetos que dependem dele mesmo, e não há melhor meio de alcançá-lo que pela delicadeza de sentimento. Quando um homem é dotado desse talento, é mais feliz com o que agrada seu gosto do que com o que gratifica seus apetites, e seu contentamento com um poema ou com um raciocínio é maior do que aquele que o luxo mais dispendioso pode lhe proporcionar.2


			Qualquer que possa ser a conexão originalmente existente entre [6] essas duas espécies de delicadeza, estou persuadido de que nada é tão apropriado para nos curar da delicadeza de paixão quanto o cultivo daquele gosto mais elevado e fino que nos habilita a julgar o caráter dos homens, as composições do gênio e as produções das artes mais nobres. Ter mais ou menos paladar para as belezas óbvias que impressionam os sentidos depende inteiramente de um temperamento mais ou menos sensível; mas, no que respeita às ciências e às artes liberais, ter gosto fino é, em certa medida, o mesmo que ter senso forte, ou ao menos depende tanto deste, que são inseparáveis. Para que se julgue corretamente uma composição de gênio, há tantas perspectivas a considerar, tantas circunstâncias a comparar e se requer tanto conhecimento da natureza humana, que um homem privado do juízo mais sadio jamais poderá se tornar um crítico tolerável de tais realizações. E esta é mais uma razão para que se cultive o paladar nas artes liberais. Nosso juízo será fortalecido por esse exercício; formaremos noções mais justas da vida; muitas coisas que agradam ou afligem a outros nos parecerão demasiado frívolas para despertar nossa atenção; e gradualmente perderemos aquela tão incômoda sensibilidade e delicadeza de paixão.


			Mas talvez eu tenha ido longe demais ao afirmar que um gosto cultivado pelas artes polidas extingue as paixões e nos torna indiferentes aos objetos tão tolamente perseguidos pelo resto dos homens. Refletindo bem, constato que, ao contrário, ele aprimora nossa sensibilidade para todas as paixões ternas e agradáveis, ao mesmo tempo em que torna a mente inapta para as emoções mais tumultuosas e rudes.


			Ingenuas didicisse fideliter artes,


			Emollit mores, nec sinit esse feros.3


			Penso que isso pode ser atribuído a duas razões muito naturais. Em primeiro lugar, nada aprimora tanto o [7] temperamento quanto o estudo das belezas, sejam elas da poesia, da eloquência, da música ou da pintura. Elas proporcionam uma certa elegância de sentimento, estranha ao resto dos homens. As emoções que excitam são suaves e ternas. Elas afastam a mente da balbúrdia dos negócios e do interesse; acalentam a reflexão; predispõem à tranquilidade; e produzem uma melancolia agradável que, de todas as disposições da mente, é a mais adequada para o amor e para a amizade.


			Em segundo lugar, a delicadeza de gosto é favorável ao amor e à amizade porque restringe nossa escolha a poucas pessoas, tornando-nos indiferentes à companhia e à conversa da maior parte dos homens. Por mais que sejam dotados de senso forte, raramente encontrarás genuínos homens de sociedade com sutileza bastante para distinguir os caracteres ou assinalar as insensíveis diferenças e gradações que tornam um homem preferível a outro. Qualquer um com um mínimo de senso é suficiente para o entretenimento deles: falam-lhe dos próprios prazeres e ocupações com a mesma franqueza que fariam com um outro; e, encontrando muitos outros que poderiam ocupar o lugar deste, jamais sentem sua falta quando está ausente. Para fazer uso do paralelo de um célebre autor francês4, o juízo pode ser comparado a um relógio de parede ou de bolso em que o mecanismo mais ordinário é suficiente para mostrar as horas, mas apenas outro mais elaborado pode indicar os minutos e os segundos e distinguir as menores diferenças de tempo. Alguém que assimilou bem o conhecimento, tanto dos livros quanto dos homens, tem pouco contentamento, exceto quando está em companhia de uns poucos amigos seletos. Ele sente muito profundamente quão distante o resto dos homens está das noções que recebeu. E estando seus afetos [8] assim confinados a um círculo estreito, não é de espantar que os leve mais longe do que se fossem mais gerais e indistintos. Com ele, a jovialidade e a galhofa de um companheiro de bebida se aprimoram numa sólida amizade, e os ardores de um apetite juvenil se transformam numa paixão elegante.


			

				

					1 Ensaio publicado pela primeira vez na edição A, na abertura do volume. A escolha não é arbitrária: o rico léxico que Hume institui neste texto define o campo semântico dos ensaios seguintes, morais, políticos e literários. A posição do problema da delicadeza retoma o ponto de partida do Tratado da Natureza Humana para entender como o homem, a partir de sua natureza, institui sentido, cria signos e relações culturais. Ver também “Do padrão do gosto” e “Da Arte de Escrever Ensaio” (e as notas a estes ensaios). (N.T.)


				


				

					2 As edições A a Q acrescentam: “É difícil determinar até onde a delicadeza de gosto e a delicadeza de paixão estão conectadas no arranjo original da mente. Parece-me haver ali uma conexão bem considerável entre elas. Pois podemos observar que as mulheres, que têm paixões mais delicadas que os homens, também têm um gosto mais delicado para os ornamentos da vida, para as roupas, para os utensílios domésticos e para as conveniências usuais da conduta. Qualquer excelência nestes atinge seu gosto bem antes que o nosso; e se cais no gosto delas, logo conquistas o seu afeto”. A edição Q omite a última frase. (NT)


				


				

					3 Ovídio, Cartas do Ponto, 2.9.47-8: “O estudo dedicado das artes liberais abranda os costumes e não permite que sejam rudes”. (nt)


				


				

					4 Monsieur Fontenelle, Conversações sobre a pluralidade dos mundos, sexta jornada. (NA)


				


			


		


	

		

			Da liberdade de imprensa5


			Não há nada mais surpreendente para o estrangeiro que a extrema liberdade6 que desfrutamos neste país de comunicar o que bem nos aprouver ao público e de censurar abertamente toda e qualquer medida adotada pelo rei ou por seus ministros. Se a administração se decide pela guerra, afirma-se que se equivoca, de propósito ou por ignorância, em relação aos interesses da nação, e que, no atual estado de coisas, a paz seria infinitamente preferível. Se a paixão dos ministros propende para a paz, nossos cronistas políticos não aventam outra coisa que guerra e devastação, e retratam a conduta pacífica do governo como irrisória e pusilânime. Visto que não se transige assim com a liberdade em nenhum outro governo, republicano ou monárquico — na Holanda e em Veneza mais que na França e [10] na Espanha —, a questão que naturalmente se apresenta é: o que acontece para que só a Grã-Bretanha goze desse peculiar privilégio?7


			A razão por que as leis nos concedem tal liberdade parece derivar da forma mista de nosso governo, que não é nem inteiramente monárquico, nem inteiramente republicano. Em política, se não me engano, será considerada verdadeira a observação de que os dois extremos de governo, liberdade e escravidão, estão geralmente muito próximos um do outro, e se te afastas dos extremos e misturas um pouco de monarquia a liberdade, o governo se torna sempre mais livre; e se, por outro lado, misturas um pouco de liberdade a monarquia, o jugo se torna mais atroz e intolerável. Num governo absoluto como o da França, em que lei, costume e religião concorrem para que o povo esteja plenamente satisfeito com sua condição, o monarca não tem por que alimentar desconfiança em relação a seus súditos e, por isso, pode lhes conceder grande liberdade, tanto de expressão quanto de ação. Num governo inteiramente republicano, como o da Holanda, em que magistrado algum é tão eminente para despertar a desconfiança do Estado, não há perigo de investir os magistrados de amplos poderes discricionários; e embora muitas vantagens resultem desses poderes, eles, porque preservam a paz e a ordem, põem considerável restrição à ação dos homens, infundindo em cada cidadão privado um grande respeito pelo governo. E assim parece evidente que [11] os dois extremos, monarquia absoluta e república, estão mais próximos um do outro em alguns pontos decisivos. Na primeira, o magistrado não desconfia do povo; na segunda, o povo não desconfia do magistrado. Em ambos os casos, a ausência de desconfiança gera confiança e crédito recíprocos e produz uma espécie de liberdade nas monarquias, e de poder arbitrário nas repúblicas.


			Para justificar a outra parte da observação precedente, de que as formas intermediárias são as que estão mais distantes uma da outra e de que os mistos de monarquia e de liberdade tornam o jugo, ou mais brando, ou mais atroz, lembro uma observação de Tácito, segundo a qual os romanos, no tempo dos imperadores, não toleravam nem a escravidão, nem a liberdade totais, nec totam servitutem, nec totam libertatem pati possunt.8 Um celebrado poeta traduziu essa observação aplicando-a aos ingleses, numa viva descrição da política e do governo da rainha Elisabeth:


			Et fit aimer son joug à l’Anglois indompté,


			Qui ne peut ni servir, ni vivre en liberté.


			Henriade, livro I.9


			De acordo com essas indicações, devemos considerar o governo dos imperadores romanos um misto de despotismo e de liberdade, no qual o despotismo prevalece, e o governo inglês, um misto do mesmo gênero, no qual a liberdade [12] predomina. As consequências são conformes à observação precedente, e tais que seriam de esperar de formas mistas de governo, que geram vigilância e desconfiança recíprocas. Muitos dos imperadores romanos foram os tiranos mais terríveis que já desgraçaram um dia a natureza humana; e é evidente que sua crueldade era excitada principalmente por desconfiança, e por notarem a impaciência com que todos os grandes homens de Roma suportavam o domínio de uma família que até bem pouco não era em nada superior à deles. Como, por outro lado, o que prevalece na Inglaterra é a parte republicana do governo, embora com grande mistura de monarquia, ela é obrigada, para a própria preservação, a manter uma vigilante desconfiança dos magistrados, a suprimir todo poder discricionário e a proteger a vida e a fortuna de cada um por meio de leis gerais e inflexíveis. Nenhuma ação pode ser considerada criminosa, a menos que manifestamente assim o determine a lei. Nenhum crime pode ser imputado a alguém se nenhuma prova legal for apresentada aos juízes, e mesmo estes devem ser concidadãos daquele, sendo obrigados, em seu próprio interesse, a ficar de olhos abertos para as usurpações e violência dos ministros. Eis as causas por que há o mesmo tanto de liberdade e talvez até de licenciosidade na Grã-Bretanha quanto houve outrora de escravidão e tirania em Roma.


			Esses princípios dão conta da grande liberdade de imprensa existente neste reino, que vai além daquilo que se aceita em qualquer outro governo. Teme-se que o poder arbitrário vá se introduzindo sorrateiramente entre nós, caso não tomemos cuidado em impedir o seu avanço e não haja um método de fazer soar o alarme de um extremo ao outro do reino. O espírito do povo precisa ser frequentemente instigado para frear a ambição da corte: o temor de que esse espírito seja instigado tem de ser empregado para prevenir essa ambição. Nada é tão eficaz para esse propósito quanto a liberdade de imprensa, que emprega todas as letras, engenho e gênio em prol da liberdade, e anima a todos para a sua defesa. Por isso, enquanto a parte republicana de nosso governo puder se defender da monárquica, será natural [13] que tenha o cuidado de manter a imprensa livre, o que é fundamental para sua própria preservação.


			É preciso reconhecer, no entanto, que a ilimitada liberdade de imprensa, para a qual é difícil, senão impossível, propor um remédio adequado, é um mal que atinge as formas mistas de governo.10


			

				

					5 Ensaio pulicado pela primeira vez na edição A.


				


				

					6 A “liberdade de imprensa”, enquanto espécie de “liberdade civil”, é uma liberty que se encontra naqueles governos em que a autoridade absoluta de um dos membros é contrabalançada por outro membro igualmente poderoso. A liberdade individual (freedom) depende, em geral, das liberdades públicas. (NT)


				


				

					7 “E será que o exercício ilimitado dessa liberdade é vantajoso ou prejudicial para o público?” (Edições A a P) (NT)


				


				

					8 Tácito, História, 1.16.28: “homens que não suportam a escravidão, nem a liberdade completas”. (NT)


				


				

					9 Os versos são de Voltaire “E fez seu jugo amado do indômito inglês,/que nem pode servir, nem livre viver”. (NT)


				


				

					10 A edição I omite essa última sentença. Até a edição H, constavam os parágrafos finais seguintes: “Como, portanto, a liberdade de imprensa é essencial para dar suporte a nosso governo misto, temos condições agora de decidir a segunda questão, se uma tal liberdade é vantajosa ou prejudicial, pois não há num Estado nada mais importante que a preservação do antigo governo, especialmente se se trata de um governo livre. Eu gostaria de ir mais longe e afirmar que essa liberdade implica tão poucas inconveniências, que se pode aclamá-la como direito comum do gênero humano, e que este deveria ser aceito em quase todos os governos, com exceção do eclesiástico, para o qual se mostraria fatal. Não precisamos recear que essa liberdade venha a acarretar alguma daquelas nefastas consequências que se seguiram das arengas dos demagogos de Atenas e dos tribunos de Roma. Um homem lê um livro ou um panfleto, sozinho e com frieza. Não há ninguém presente de quem possa ser contagiado com uma paixão. Não é impelido pela força e energia da ação. E, mesmo que seja tomado de um humor sedicioso qualquer, nenhuma resolução violenta se apresenta a ele pela qual possa dar imediatamente vazão a sua paixão. Portanto, por mais que dela abusem, a liberdade de imprensa dificilmente poderá excitar tumultos ou rebeliões populares. Quanto ao murmúrio e descontentamento que possa ocasionar, é melhor serem ventilados em palavras do que chegarem ao conhecimento do magistrado antes que seja tarde para providenciar um remédio contra eles. Os homens, é verdade, têm sempre mais propensão a acreditar no que se diz de desfavorável que a favor dos seus governantes; mas essa inclinação é inseparável deles, tenham ou não liberdade. Um boato pode ser tão rápido e tão pernicioso quanto um panfleto, e será ainda mais pernicioso se os homens não estiverem acostumados a pensar livremente, ou a distinguir o verdadeiro do falso.


					Também se verificou, com o aumento da experiência do gênero humano, que o povo não é o monstro temível que se pinta, e que é melhor guiá-lo como criaturas racionais, que dirigi-lo ou conduzi-lo como animais. Antes de as Províncias Unidas [Países Baixos] darem o exemplo, considerava-se a tolerância incompatível com o bom governo, e pensava-se impossível que numerosas seitas religiosas pudessem conviver em harmonia e paz, tendo todas elas igual afeição por seu país e umas pelas outras. A Inglaterra deu exemplo semelhante de liberdade civil, e embora pareça ocasionar alguma pequena agitação atualmente, essa liberdade não produziu ainda nenhum efeito pernicioso, e é de esperar que os homens, cada dia mais acostumados à livre discussão dos assuntos públicos, aprimorem seu juízo sobre eles e não mais se deixem seduzir tão facilmente por qualquer rumor fútil, nem pelo clamor popular.


					É uma reflexão reconfortante para os amantes da liberdade que esse peculiar privilégio dos britânicos seja de uma espécie tal que não possa ser arrancado de nós com facilidade, e tenha de durar enquanto nosso governo continuar a ser, em alguma medida, livre e independente. É raro que a liberdade, de qualquer espécie que seja, desapareça de uma só vez. Para homens acostumados à liberdade, a escravidão tem um aspecto tão assustador, que ela deve ir se insinuando aos poucos entre eles, e tem de se disfarçar de mil maneiras, para que possa se tornar aceitável. Mas se um dia a liberdade de imprensa vier a desaparecer, ela desaparecerá de uma só vez. As leis gerais contra sedição e difamação não podem ser mais fortes do que são hoje em dia. Nenhuma restrição ulterior pode ser imposta, sem que se ouça o estampido do imprimatur sobre a imprensa ou que se dê à corte poderes discricionários tão amplos que ela possa punir tudo que lhe desagrade. Essas concessões constituiriam, porém, tão afrontosa violação da liberdade, que seriam provavelmente apenas os derradeiros esforços de um governo despótico. Podemos concluir que a liberdade da Grã-Bretanha estaria para sempre perdida, se tentativas como estas fossem bem-sucedidas.” (NT)


				


			


		


	

		

			Que a política pode ser reduzida a uma ciência11


			Uma pergunta que muitos se fazem é se existe diferença essencial entre uma forma de governo e outra, e se cada forma não se torna boa ou má somente por ser bem ou mal administrada.12 Uma vez admitido que todos os governos são iguais, e que a única diferença consiste no caráter ou na conduta dos governantes, a maioria das disputas políticas teria fim, e todo zelo por uma [15] constituição de preferência a outra não passaria de intolerância e loucura. Embora amigo da moderação, não posso deixar de condenar esse sentimento, e me seria triste pensar que os interesses humanos não admitam maior estabilidade que aquela que recebem dos humores e caracteres contingentes de homens particulares.


			Os que defendem que todos os bons governos consistem numa boa administração podem, é verdade, citar na história muitos exemplos de um mesmo governo que, em mãos diferentes, oscilou repentinamente entre os extremos opostos do bom e do ruim. Compara o governo francês sob Henrique III e sob Henrique IV.13 Opressão, leviandade e impostura por parte dos governantes; facção, sedição, traição, rebelião e deslealdade por parte dos súditos: assim se compõe o caráter daquela primeira época miserável. Uma vez, porém, firmemente instalado no trono o sucessor, príncipe patriótico e heroico, o governo, o povo, tudo pareceu completamente mudado; e mudado apenas pela diferença de temperamento e conduta desses dois soberanos.14 Exemplos do gênero poderiam ser multiplicados, quase indefinidamente, tanto na história antiga quanto na história moderna, e tanto na estrangeira quanto na doméstica.


			Aqui, contudo, pode ser apropriado fazer uma distinção. Todos os governos absolutos15 dependem necessariamente, em larga medida, da administração, e tal é uma das grandes inconveniências dessa forma de governo. Um governo republicano e livre, no entanto, seria um patente absurdo se as restrições e controles particulares previstos na Constituição não tivessem realmente [16] influência alguma e não despertassem o interesse, inclusive dos homens maus, em agir pelo bem público. Tal é a intenção dessas formas de governo, e tal o seu real efeito, se constituídas com sabedoria; assim como são, por outro lado, fonte dos piores crimes e desordens, se faltou habilidade ou honestidade em seu arranjo ou instituição originais.


			Tão grande é a força de leis e de formas particulares de governo, e tão pequena sua dependência do humores e temperamentos dos homens, que às vezes delas se podem deduzir consequências quase tão gerais e certas quanto quaisquer umas daquelas que nos são proporcionadas pelas ciências matemáticas.


			A constituição da república romana dava todo o poder legislativo ao povo, sem conceder direito de veto, quer à nobreza, quer aos cônsules. O povo detinha esse poder irrestrito como corpo coletivo, e não como corpo representativo. As consequências foram as seguintes. Quando, pela prosperidade e conquistas, o povo se tornou muito numeroso e se espalhou por regiões muito distantes da capital, as tribos da cidade16, embora as mais desprezíveis, ficaram com quase todos os votos e se tornaram, por isso, as mais aduladas por todo aquele que buscava popularidade, sendo sustentadas em seu ócio pela distribuição geral de trigo e pelas propinas que recebiam em particular de quase todos os candidatos. Assim, a cada dia se tornavam mais licenciosas, e o Campo de Marte17 foi palco permanente de tumulto e sedição. Escravos armados foram introduzidos nessa corja de cidadãos, mergulhando todo o governo na anarquia, e a maior felicidade que os romanos podiam almejar era o poder despótico dos Césares. Tais são os efeitos de uma democracia sem corpo representativo.


			A nobreza pode deter todo ou parte do poder legislativo de um Estado de duas maneiras diferentes. Ou cada nobre detém o poder como parte do corpo todo, ou o [17] corpo todo goza do poder como composto de partes, cada uma das quais tendo poder e autoridade distintos. A aristocracia veneziana é um exemplo do primeiro tipo de governo; a polonesa, do segundo. No governo de Veneza, o corpo todo da nobreza detém todo o poder, e nenhum nobre tem outra autoridade além da que recebe do todo. No governo da Polônia, cada nobre, por meio de seus feudos, tem autoridade hereditária sobre seus vassalos, e a autoridade do corpo todo depende da autoridade que receba do concurso de suas partes. As diferentes operações e tendências dessas duas espécies de governo podem se tornar patentes inclusive a priori. Uma nobreza como a veneziana é preferível a uma nobreza como a polonesa, não importa o quanto variem os humores e a educação dos homens. Uma nobreza que detém o poder em comum preserva a paz e a ordem, tanto entre si quanto entre os súditos, pois nenhum de seus membros tem autoridade bastante para controlar as leis, por um momento que seja. Os nobres preservarão sua autoridade sobre o povo sem tirania opressiva, sem violação da propriedade privada, porque um governo tirânico desta última espécie não promove o interesse do corpo inteiro, por mais que promova o de alguns indivíduos. Haverá distinção de posição entre nobreza e povo, mas esta será a única distinção no Estado. A nobreza inteira formará um só corpo, e o povo inteiro formará outro, sem nenhuma daquelas rixas e animosidades que espalham ruína e desolação por toda parte. É fácil ver, em cada um desses aspectos, as desvantagens de uma nobreza como a da Polônia.


			É possível, assim, constituir um governo livre no qual uma única pessoa, não importa se a chamem de doge, príncipe ou rei, detenha [18] larga parcela de poder e constitua a devida balança ou contraponto às outras partes da legislatura.18 Esse principal posto de magistratura pode ser eletivo ou hereditário e, ainda que, para uma visão superficial, a primeira instituição pareça mais vantajosa, uma inspeção mais acurada descobrirá nela inconveniências maiores que na última, e tais que se fundam em causas e princípios eternos e imutáveis. A sucessão do trono num governo como este é assunto de interesse muito grande e geral para não dividir o povo em facções; daí a apreensão pelo pior dos males, a guerra civil quase certa, toda vez que o trono fica vago. O príncipe eleito deve ser estrangeiro ou nativo. O primeiro desconhece o povo que deve governar; suspeita de seus novos súditos, que suspeitam dele; deposita toda a sua confiança em estranhos, que não cuidam de mais nada senão de enriquecer da maneira mais rápida, enquanto podem ter apoio no favor e na autoridade de seu senhor. O príncipe nativo carrega para o trono todas as animosidades e amizades pessoais, e não pode ser visto em sua elevada posição sem excitar o sentimento de inveja daqueles que antes o consideravam como um igual. Sem mencionar que a coroa é prêmio muito alto para ser concedido somente ao mérito, e sempre induzirá os aspirantes ao cargo a empregar força, dinheiro ou intriga na busca dos votos dos eleitores, de maneira que uma tal eleição não dará mais chances para o mérito superior do príncipe que se o Estado tivesse confiado unicamente ao nascimento a determinação de quem será o soberano.


			Pode-se, portanto, afirmar ser axioma universal em política que um príncipe hereditário, uma nobreza sem vassalos e um povo que decide por meio de seus representantes formam, respectivamente, a melhor monarquia, a melhor aristocracia e a melhor democracia. Mas para provar mais plenamente que a política admite verdades gerais que não variam conforme o humor e a educação dos súditos ou do soberano, não será inapropriado observar alguns outros princípios dessa ciência que parecem merecer tal caracterização.


			É fácil observar que, conquanto sejam em geral os mais auspiciosos para os que gozam de sua liberdade, os governos livres são os mais ruinosos e opressivos para [19] suas províncias, observação que, acredito eu, pode ser fixada como uma máxima daquele gênero de que estamos falando aqui. O monarca que expande seus domínios pela conquista logo aprende a considerar antigos e novos súditos em pé de igualdade, porque, com exceção dos poucos amigos e favoritos que conhece pessoalmente, todos os seus súditos são, na realidade, o mesmo para ele. Em suas leis gerais, ele não faz, portanto, distinção alguma entre eles e, ao mesmo tempo, toma cuidado para evitar atos particulares de opressão, tanto contra uns, quanto contra outros. Um Estado livre, porém, faz necessariamente grande distinção entre eles, e tem sempre de proceder assim até que os homens aprendam a amar seus vizinhos tanto quanto a si mesmos. Num governo como este, os governadores também são legisladores, e farão certamente de tudo para arranjar as coisas, mediante restrições ao comércio e impostos, de maneira a obter algumas vantagens, tanto privadas quanto públicas, de suas conquistas. Numa república, governadores de província também têm mais chances de escapar com seus butins mediante suborno ou intrigas, e seus concidadãos, que veem o próprio Estado enriquecer com os espólios das províncias conquistadas, são mais e mais inclinados a tolerar esses abusos. Sem mencionar a precaução necessária, num Estado livre, de mudar com frequência os governadores das províncias, o que obriga esses tiranos temporários a ser mais expeditos e rapaces em acumular suficiente riqueza antes de dar lugar a seus sucessores. Que tiranos cruéis não foram os romanos durante o período republicano! É verdade que possuíam leis para prevenir a opressão dos magistrados provinciais, mas Cícero nos informa que a melhor maneira de atender aos interesses das províncias seria revogar essas mesmas leis. Pois neste caso, diz ele, nossos magistrados, gozando de total impunidade, não saqueariam as províncias mais que o necessário para satisfazer a própria rapacidade, ao passo que, no presente, têm de satisfazer também a de seus juízes e a de todos os homens importantes em Roma, de cuja proteção dependem.19 Quem pode ler as crueldades e opressões de Verres sem horror e espanto? [20] E quem não é tocado de indignação ao ouvir que, depois de Cícero ter despejado sobre esse criminoso devasso todos os trovões de sua eloquência e obtido que fosse condenado com a pena máxima permitida pelas leis, o cruel tirano viveu tranquilamente, com opulência e conforto, até a velhice, e que trinta anos depois, por causa da exorbitante riqueza, foi condenado por Marco Antônio ao desterro, onde tombou junto com o próprio Cícero e com todos os mais virtuosos homens de Roma?20 Depois da dissolução da república21, o jugo romano sobre as províncias se tornou mais brando, como nos informa Tácito22, e pode-se observar que muitos dos piores imperadores, como Domiciano, por exemplo, tiveram o cuidado de evitar qualquer opressão contra as províncias.23 Estima-se que a Gália, no tempo de Tibério, era mais rica que a própria Itália,24e não considero que durante todo o período da monarquia romana o império tenha se tornado menos rico ou populoso em qualquer uma das províncias, embora seu valor e sua disciplina militar se encontrassem cada vez mais em declínio. [21] A opressão e tirania dos cartagineses contra os Estados por eles subjugados na África foi tamanha, como aprendemos em Políbio25, que, não contentes com exigir metade de todo o produto da terra, o que por si só já era rendimento altíssimo, ainda os oneraram com muitos outros impostos.26 Se passarmos dos tempos antigos aos modernos, veremos que essa observação continua válida. O tratamento que as províncias recebem de monarquias absolutas é sempre melhor que o de Estados livres. Basta compararmos os pays conquis27 da França com a Irlanda para ficarmos convencidos dessa verdade, embora este último reino, sendo em boa medida povoado por ingleses, possua tantos direitos e privilégios que é natural que reclame tratamento melhor que o de uma província conquistada. A Córsega é outro exemplo óbvio a esse mesmo propósito.28


			Há em Maquiavel uma observação acerca das conquistas de Alexandre, o Grande, que, penso eu, pode ser considerada uma daquelas verdades políticas eternas, que não podem ser alteradas nem pelo tempo, nem por acidentes. Parece estranho, diz aquele político, que conquistas tão repentinas como as de Alexandre tenham se conservado tão pacificamente nas mãos de seus sucessores, e que os persas, durante as confusões e guerras civis entre os gregos, jamais tenham feito o menor esforço para recuperar seu antigo governo independente.29 Para obter uma resposta satisfatória sobre a causa desse evento notável, basta [22] considerarmos que um monarca pode governar seus súditos de duas maneiras diferentes. Ou segue as máximas de príncipes orientais, ampliando sua autoridade de modo a não permitir nenhuma distinção de posição entre seus súditos que não proceda imediatamente dele, a não permitir vantagens de nascimento, nem honras ou posses hereditárias, numa palavra, nenhum crédito ao povo, a não ser conferido por ele. Ou então o monarca exerce seu poder de maneira mais branda, como alguns príncipes europeus, e aceita outras fontes de honra, além de seu sorriso e favor: nascimento, títulos, posses, valor, integridade, conhecimento, feitos importantes e bem-sucedidos. Na primeira espécie de governo é impossível suspender o jugo depois de uma conquista, pois ninguém do povo possui crédito e autoridade pessoal suficientes para dar início a tal empresa. Na segunda espécie de governo, o menor infortúnio ou a menor discórdia entre os vitoriosos encoraja os derrotados a pegarem em armas, pois têm líderes prontos a incitá-los e conduzi-los em cada iniciativa.30 [23]


			O raciocínio de Maquiavel parece sólido e conclusivo, mas eu desejaria que ele não tivesse misturado falsidade à verdade, ao afirmar que monarquias governadas segundo a política oriental, embora mais fáceis de ser mantidas depois de subjugadas são, no entanto, as mais difíceis de subjugar, pois nelas não se encontra nenhum súdito poderoso cujo descontentamento ou facciosidade possa facilitar os trabalhos de um inimigo. Pois um governo tirânico não só enerva a coragem dos homens e os torna indiferentes à sorte de seu soberano, mas, além disso, também sabemos, por experiência, que a autoridade temporária delegada aos generais e [24] magistrados nesses governos, sendo sempre nas respectivas esferas tão absoluta quanto a do príncipe, é capaz de produzir, em conjunto com bárbaros acostumados a uma cega submissão, as revoluções mais perigosas e fatais. De maneira que um governo moderado é, sob todos os aspectos, preferível: é o que oferece mais segurança para o soberano, assim como para o súdito.


			Os legisladores, portanto, não podem confiar o futuro governo de um Estado inteiramente à sorte, mas devem prover um sistema de leis que regule a administração dos assuntos públicos até a mais remota posteridade. Efeitos sempre corresponderão a causas; e regulamentações sábias, qualquer que seja a república31, são o mais valioso legado que se pode deixar a épocas futuras. Descobriu-se que, na menor corte ou ofício, as formas e métodos estipulados para a condução do trabalho são uma restrição considerável à natural depravação do gênero humano. Por que seria diferente nos negócios públicos? Podemos atribuir a estabilidade e a sabedoria que o governo de Veneza obteve por tantas gerações a outra coisa que à forma de governo? E não é fácil indicar os defeitos na constituição original que produziram os tumultuosos governos de Atenas e Roma, e que terminaram com a ruína daquelas duas famosas repúblicas? Ora, essa questão depende tão pouco dos humores e da educação de homens particulares, que parte de uma mesma república pode ser dirigida com sabedoria e outra com fraqueza pelos mesmos homens, meramente em virtude das diferenças entre as formas e instituições pelas quais aquelas partes são reguladas. Historiadores nos ensinam que foi isso, de fato, o que ocorreu em Gênova. Pois enquanto o Estado estava sempre às voltas com sedição, tumulto e desordem, o banco de São Jorge, que se tornara parte considerável do povo, foi dirigido por várias gerações com a máxima integridade e sabedoria32 [25]


			As épocas de maior espírito público nem sempre são as mais eminentes pela virtude privada. Boas leis podem gerar ordem e moderação no governo, onde maneiras e costumes tenham instilado pouca humanidade e justiça no temperamento dos homens. Considerado numa perspectiva política, o período mais ilustre da história romana é o que se encontra entre o início da primeira e o fim da última Guerra Púnica, quando o devido balanço entre a nobreza e o povo era fixado pelas contendas dos tribunos, e ainda não fora perdido com a ampliação das conquistas. E, no entanto, a horrenda prática do envenenamento era tão comum nessa época que, durante parte de uma estação, um pretor puniu de morte por esse crime a mais de três mil pessoas apenas numa parte da Itália, e viu multiplicarem-se as notificações de casos dessa natureza.33 Há um exemplo similar, [26] ou talvez pior, nos primeiros tempos da república.34 Eis a que depravação chegou, em sua vida privada, esse povo tão admirado por nós em suas histórias. Não tenho dúvida de que foram realmente mais virtuosos durante o período dos dois triunviratos, quando fizeram o próprio país em pedaços e espalharam carnificina e desolação pela face da terra, meramente para a escolha de tiranos.35


			Tem-se, pois, aqui motivo suficiente para manter, com o máximo zelo, em todo Estado livre as formas e instituições que asseguram a liberdade, promovem o bem público, restringem e punem a avareza ou ambição dos homens privados. Nada honra mais a natureza humana do que ver que é suscetível de tão nobre paixão, assim como não há maior indicação de baixeza no coração de um homem do que vê-lo destituído dela. Um homem que só ama a si mesmo e não leva em conta a amizade e o apreço, merece a mais severa censura; [27] o homem que só é suscetível à amizade e não tem espírito público ou consideração pela comunidade é deficiente na parte mais importante da virtude.


			Esta é, todavia, matéria sobre a qual não precisamos insistir muito no presente. Há, em ambos os lados, muitos zelotes que inflamam as paixões de seus partidários e que, usando o bem público como pretexto, perseguem os interesses e fins próprios de sua facção. De minha parte, sempre me aplicarei em promover mais a moderação que o zelo, embora o caminho mais seguro para produzir moderação em cada partido seja talvez aumentar nosso zelo pela coisa pública. No tocante, pois, aos partidos nos quais atualmente se divide o nosso país, tentemos, caso isso seja possível, extrair da doutrina precedente uma lição de moderação, sem permitir, contudo, que essa moderação venha a inibir a indústria e a paixão com que cada indivíduo deve perseguir o bem de seu país.


			Os que atacam ou defendem um ministro num governo como o nosso, no qual se concede máxima liberdade, levam sempre as questões ao extremo e exageram o mérito ou demérito dele nos assuntos públicos. Seus inimigos com certeza o acusam de enormidades, tanto no plano interno quanto no plano [28] externo, e não há baixeza ou crime do qual, avaliam eles, não seria capaz. Guerras desnecessárias, tratados escandalosos, desperdício do tesouro público, impostos opressivos, toda espécie de inépcia administrativa lhe é imputada. Para agravar a acusação, dizem que sua conduta perniciosa legará à posteridade uma influência nefasta, por minar a melhor constituição do mundo e desordenar o sábio sistema de leis, instituições e costumes que por tantos séculos governou tão auspiciosamente nossos ancestrais. Não contente em ser ele mesmo mau ministro, também teria ele abolido todas as garantias existentes contra maus ministros no futuro.36


			Do outro lado, os partidários do ministro fazem seu panegírico subir à mesma altura das acusações contra ele, e celebram sua conduta sábia, constante e moderada em todos os setores da administração. A honra e o interesse da nação defendidos fora do país, o crédito público controlado, a perseguição contida, a facção subjugada: o mérito de todas essas bênçãos é atribuído exclusivamente ao ministro. Ao mesmo tempo, ele coroa todos os seus outros méritos com escrupuloso desvelo pela melhor constituição do mundo, que ele teria preservado integralmente e transmitido inteira, para ser a felicidade e a segurança da mais longínqua posteridade.


			Não admira que, ao cair no conhecimento dos partidários de cada grupo, a acusação e o panegírico causem nos dois lados um alvoroço extraordinário e encham a nação de violenta animosidade. Mas gostaria muito de persuadir os zelotes desses partidos de que há uma patente contradição tanto na acusação quanto no panegírico, e de que teria sido impossível para estes subirem tão alto, se não fosse essa contradição. Se a nossa constituição é realmente esse nobre edifício, o orgulho da Grã-Bretanha, a inveja de nossos vizinhos, erguida pelo labor de muitos séculos, aprimorada ao custo de muitos milhões e cimentada por tão grande profusão de sangue37, se nossa constituição, digo, merece em alguma medida [29] esses elogios, ela jamais poderia permitir que um ministro fraco e ruim nos governasse triunfalmente por um período de vinte anos, tendo a oposição dos maiores gênios da nação, que usufruíram da máxima liberdade da palavra e da escrita, no parlamento e nos seus frequentes apelos ao povo. Pelo contrário, se o ministro é mesmo tão fraco e ruim quanto veementemente insistem, a constituição deve ser falha em seus princípios originais, e não pode haver consistência na acusação de que ele teria minado a melhor forma de governo do mundo. A constituição só é boa se providencia remédio contra a má administração. E, se a constituição britânica, vigorosa como nunca e após ser aprimorada por dois acontecimentos notáveis como a Revolução e a Coroação, que sacrificaram nossa antiga família real38, se nossa constituição, digo, com tão grandes vantagens [30] não oferece de fato nenhum remédio como este, devemos antes ser gratos a qualquer ministro que venha a miná-la e nos dar oportunidade de erguer outra melhor em seu lugar.


			Eu faria uso dos mesmos tópicos para moderar o zelo dos que defendem o ministro. Nossa constituição é tão excelente assim? Então a mudança no ministério não pode ser um evento tão terrível, pois é essencial a uma constituição como esta que seja preservada de toda violação, qualquer que seja o ministério, e que previna todos os excessos na administração. Nossa constituição é muito ruim? Então uma extraordinária desconfiança das mudanças e apreensão por elas são algo fora de propósito e, neste caso, o receio não deve ser maior do que a precaução que um marido casado com uma mulher de má reputação deve ter para evitar a infidelidade dela. É inevitável que, num governo como este, os negócios públicos acabem em confusão, não importa por que mãos sejam conduzidos; e aqui se requer menos o zelo dos patriotas que a paciência e resignação do filósofos. A virtude e a boa intenção de Catão e de Bruto são altamente louváveis: mas a que propósito serviu seu zelo?39 Ele serviu apenas para apressar o período fatal do governo romano e tornar ainda mais violentas e dolorosas as suas convulsões e as agonias de sua morte.


			Não quero dizer com isso que os assuntos públicos não mereçam cuidado ou atenção. Fossem os homens moderados e coerentes, suas alegações poderiam ser admitidas ou, ao menos, examinadas. O partido da pátria40 poderia continuar a afirmar que nossa constituição, apesar de excelente, comporta algum grau de má administração, e que, portanto, se o ministro é ruim, cabe fazer-lhe oposição com um grau conveniente de zelo. Por outro lado, [31] supondo que o ministro seja bom, pode-se conceder ao partido da corte que defenda, e até com algum zelo, a sua administração. Eu apenas persuadiria os homens de que não devem combater como se estivessem lutando pro aris & focis41, nem fazer com que uma boa constituição seja transformada numa constituição ruim pela violência de suas facções.


			Não considerei aqui nenhum aspecto pessoal na presente controvérsia. Nas melhores constituições civis, em que cada homem é contido pelas leis mais rígidas, é fácil descobrir as boas ou más intenções de um ministro e julgar se o seu caráter pessoal merece amor ou ódio. Mas tais questões têm pouca importância para o bem público e atraem, para aqueles que a elas dedicam sua pena, a justa suspeita de malevolência ou de bajulação.42


			

				

					11 Ensaio publicado pela primeira vez na edição A.


				


				

					12 “For forms of government let fools contest, / Whate’er is best administer’d is best” [“Pelas formas de governo, os tolos que entrem em disputa / A melhor de todas é a mais bem administrada.”]. Alexander Pope, Ensaio sobre o homem, livro 3. (NA)


				


				

					13 Henrique III, rei da França (1574-89), cuja administração foi marcada por guerras e conflitos internos e pela opressão aos huguenotes; Henrique IV, rei da França (1589-1610), promulgou o édito de Nantes (1598), que põe fim à perseguição aos protestantes na França e se alia à Inglaterra e à Holanda contra a expansão da coroa espanhola. (NT)


				


				

					14 As edições de A a P acrescentam: “Igual diferença, de um gênero contrário, pode ser encontrada na comparação entre os reinos de Elisabeth e de Jaime, ao menos quanto à política externa”. (NT)


				


				

					15 “E tal era, em grande medida, o governo da Inglaterra, até meados do século passado, apesar dos numerosos panegíricos sobre a antiga liberdade inglesa”. (Edições A a Q. Nas edições A e B, a frase acabava em “século passado”.) (NT)


				


				

					16 Tribos, isto é, divisões da população da cidade de Roma. (NT)


				


				

					17 Próximo ao Rio Tibre, era utilizado para comícios, eleições e negócios. (NT)


				


				

					18 A imagem da “balança” serve para evocar a necessidade de um equilíbrio, provisório mas eficaz, entre forças em antagonismo no corpo político. No decorrer dos Ensaios, Hume fala em “balança de poder” (balance of power) entre forças de um mesmo corpo político, “balança de propriedade” (balance of property), essencial para esse equilíbrio interno de forças, e em “balança de comércio” (balance of commerce), em que se equilibram estados nacionais antagonistas. No caso particular do governo inglês, a forma mista de governo, predominantemente republicana, se equilibra numa precária balança de poder que depende de um delicado sistema de “restrições e controles” (checks and controls). (NT)


				


				

					19 Cícero, Discurso contra Gaius Verres, Primeira parte, I, 14, 41. Gaius Verres, de quem se falará a seguir, foi governador da Sicília entre 73 e 70 a.C. (NT)


				


				

					20 Com centenas de outros homens importantes de Roma, Verres e Cícero foram assas-sinados em 43 a.C. por ordem dos triúnviros Otaviano, Lépido e Antônio. (NT)


				


				

					21 O termo commonwealth é a tradução inglesa do latim res publica, cuja versão anglicizada, republic, Hume também emprega. As duas palavras são praticamente sinônimos. Indicar-se-á sempre em nota as ocorrências do primeiro termo. (NT)


				


				

					22 Tácito, Anais, I, 2. (NA)


				


				

					23 Suetônio, Vidas dos Césares, “Domiciano”. (NA)


				


				

					24 Egregium resumendae libertati tempus, si ipsi florentes, quam inops Italia, quam imbelis urbana plebs, nihil validum in exercitibus, nisi quod externum cogitarent. Tácito, Anais, III. (NA) [“Tinham a oportunidade única de reconquistar sua independência: bastava comparar seus próprios recursos com a pobreza da Itália, a população esgotada e a fraqueza dos exércitos desta — exceto pelos estrangeiros”]. (NT)


				


				

					25 Políbio, Histórias, I, 72. (NA)


				


				

					26 Oração acrescentada na edição de K. (NT)


				


				

					27 “Países conquistados”: em francês no original. (NT)


				


				

					28 A ilha da Córsega foi governada pela república de Gênova de meados do século XV ao século XVII, até passar ao domínio francês em 1768. (NT)


				


				

					29 Maquiavel, O príncipe, IV. (NT)


				


				

					30 Assumi como certo, conforme a suposição de Maquiavel, que não havia nobreza entre os antigos persas, embora existam razões para suspeitar que o secretário florentino, que parece ter conhecido melhor os autores romanos que os gregos, tenha se enganado nesse particular. Os persas mais antigos, cujas maneiras são descritas por Xenofonte, eram um povo livre e possuíam nobreza. Seus homótimoi [os pares do reino] foram preservados mesmo depois da expansão de suas conquistas e da consequente mudança de governo (Ciropédia, livro II, 1). Arriano os menciona na época de Dario, Expedição de Alexandre, II, 11. Historiadores também se referem com frequência aos comandantes como homens de família. Tigranes, que foi general dos medos sob Xerxes, era da linhagem dos aquemênidas. Heródoto, História, VII, 62. Artaqueu, que dirigiu os trabalhos de abertura do canal através do monte Atos, era da mesma família (idem, 117). Megabizo foi um dos sete eminentes persas que conspiraram contra os magis. Seu filho, Zópiro, ocupou o comando supremo sob Dario e conquistou a Babilônia para ele. Seu neto, Megabizo, comandou o exército derrotado em Maratona. Seu bisneto, Zópiro, também era eminente, e foi banido da Pérsia. Heródoto, ibidem, III, 160; Tucídides, História da guerra do Peloponeso, I, 109. [23] Rosaces, que comandou um exército no Egito sob Artaxerxes, também descendia de um dos sete conspiradores; Diodoro Sícolo, Biblioteca de História, XVI, 47. Agesilau, ansioso por promover o casamento entre o rei Cótis, seu aliado, e a filha de Espitridates, um persa de linhagem, mas que fora adotada por ele, primeiro pergunta a Cótis qual a família de Espitridates: uma das mais consideráveis da Pérsia, diz Cótis. Xenofonte, História da Grécia, IV, 1. Arieu, quando a soberania lhe foi oferecida por Clearco e pelos dez mil gregos, recusou-a, e disse que tantos persas eminentes jamais suportariam serem governados por ele. Xenofonte, Ciropédia, II. Algumas das famílias descendentes dos sete persas acima mencionados continuaram a existir sob todos os sucessores de Alexandre, e Políbio diz que Mitríades, que viveu na época de Antíoco, descenderia de um deles. (Histórias, V, 43.) Artabazo, diz Arriano, estava incluído en toîs prótois Persôn [“entre os mais eminentes persas”]. (Expedição de Alexandre, III, 23.) Alexandre, quando casou num só dia oitenta de seus capitães com mulheres persas, tinha por intenção introduzir macedônios nas mais eminentes famílias persas (idem, VII, 4); Diodoro Sícolo diz que elas eram as mais nobres da pérsia (Biblioteca de história, XVII, 107). O governo da Pérsia era despótico e, em muitos aspectos, conduzido à maneira oriental, mas não a ponto de extirpar toda nobreza e confundir todas as classes e ordens. Condescendia que houvesse homens importantes por si mesmos e por família, independentemente de seus ofícios e cargos. A razão por que os macedônios os dominaram tão facilmente se deve a causas que podem ser encontradas nos historiadores. Mas é preciso reconhecer que o raciocínio de Maquiavel é em si mesmo justo, por duvidosa que seja sua aplicação ao caso presente. (NA) [Nota acrescentada a partir da edição K. (NT)]


				


				

					31 Commonwealth. (NT)


				


				

					32 Essempio veramente raro, & da filosofi intante loro imaginate & vedute republiche mai non trovato, vedere dentro ad un medesimo cerchio, fra medesimi citadini, la liberta, & la tirannide, la vita civile & la corotta, la giustitia & la licenza; perche quello ordine solo mantiere quella citta piena di costumi antichi & venerabili. E s’egli auvenisse (che col tempo in ogni modo auverà) que San [25] Giorgio tutta quel la città occupasse, sarrebbe quella una Republica piu dalla Vanatiana memorabile. Maquiavel, História de Florença, VIII, cap. 29 (NA) [“Exemplo verdadeiramente raro, que os filósofos jamais encontraram nas repúblicas que imaginam e sonham, é ver, num mesmo círculo, entre os mesmos cidadãos, a liberdade e a tirania, a vida civil e a corrupta, a justiça e a licenciosidade — pois somente aquela ordem mantém nessa cidade os seus antigos e veneráveis costumes. E caso aconteça (como será inevitável, com o tempo) que São Jorge venha a ocupar toda essa república, ela se tornará mais memorável que Veneza”. Maquiavel se refere ao Banco de São Jorge, que, apoiado na hipoteca dos bens públicos, financiou o governo de Gênova após a derrota dessa cidade na guerra contra Veneza.] (NT)


				


				

					33 Tito Lívio, História de Roma, 40, 43. (NA)


				


				

					34 Idem, 8, 18. (NA) [No original, commonwealth. (NT)]


				


				

					35 L’aigle contre l’aigle, romains contre romains,/Combatans seulement pour le choiz des tyrans. Corneille (NA) [Cinna, ato 1, cena 3. “Águia contra águia, romanos contra romanos,/Combatendo somente para a escolha dos tiranos.” Parágrafo acrescentado na edição D. (NT)]


				


				

					36 O ensaio tem em mente as discussões sobre a figura de Sir Robert Walpole, responsável pelo tesouro de 1721 a 1742. Ver neste volume o ensaio “Perfil de Sir Robert Walpole”, na seção Ensaios suprimidos desta coletânea. (NT)


				


				

					37 Dissertação sobre partidos, Carta 10. (NA) [O artigo de Bolingbroke é um violento ataque a Walpole e foi publicado em 1733 no The Craftsman. Nele se defende que a divisão entre tories e whigs não mais existe, existindo apenas a divisão entre o partido constitucional ou da pátria e o anticonstitucional ou da corte, como se verá a seguir. (NT)]


				


				

					38 Referência à Revolução de 1688, dita “Gloriosa”, que depôs Jaime II, da linhagem Stuart, e elevou ao trono sua filha Maria, junto com o marido, Guilherme III, da casa de Orange. Com a morte da esposa, Guilherme ficou no trono até 1702. Seguiu-se o reinado de Ana, segunda filha de Jaime II, até 1714. Um ato do parlamento de 1701 fixava que este seria o último reinado Stuart, após o qual a coroa passaria para a casa de Hanover. (NT)


				


				

					39 Catão e seu genro Bruto apoiaram Pompeu contra Julio César. Catão se suicida após a derrota de Pompeu, e Bruto, perdoado, participa da conspiração que levou ao assassinato de César. (NT)


				


				

					40 Country-party: partido “da pátria” ou “constitucional”, que defende as prerrogativas do parlamento contra as supostas usurpações da coroa, defendida pelo “partido da corte” (court-party). As designações são estipuladas por Brolingbroke na Dissertação sobre os partidos, citada há pouco por Hume. (NT)


				


				

					41 “Pelos altares e pelos lares”. Expressão usada por Cícero no De natura deorum (III, 40, 49), referindo-se à luta em defesa da pátria. Apud Paulo Rónai, Não perca o seu latim, Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1980, p. 143. (NT)


				


				

					42 Até a edição P seguia em apêndice o texto do ensaio sobre o “Perfil de Sir Robert Walpole”. (NT)


				


			


		


	

		

			Da origem do governo43


			[37] O homem, tendo nascido numa família, é compelido a permanecer em sociedade por necessidade, por inclinação natural e por hábito. A mesma criatura, em seu progresso ulterior, é levada a estabelecer uma sociedade política para a administração da justiça; sem ela não pode haver paz, segurança ou relacionamento entre os homens. Devemos, por isso, considerar que o vasto aparato do nosso governo não tem outro objetivo ou propósito último senão a distribuição de justiça ou, em outras palavras, a sustentação dos doze juízes. Reis e parlamentos, armadas e exércitos, oficiais da corte e do fisco, embaixadores, ministros e conselheiros privados, todos eles são subordinados em seus fins a essa parte da administração. Mesmo os clérigos, cujo dever é inculcar moralidade, podem [38] ser justamente considerados, no que respeita a este mundo, como não tendo outro objetivo útil em sua instituição.


			Todos os homens têm consciência de que é necessário justiça para manter a paz e a ordem, e de que é necessário paz e ordem para a preservação da sociedade. Mas, apesar de tão forte e óbvia necessidade, a fragilidade e perversão de nossa natureza é tal, que é impossível fazer os homens se manterem fielmente e sem desvios na trilha da justiça. Podem ocorrer algumas circunstâncias extraordinárias em que um homem considere seus interesses mais favorecidos por fraude e rapinagem do que prejudicados pela fissura que sua injustiça ocasiona na união social. Muito mais frequente, no entanto, é ele se deixar desviar de seus interesses grandes e importantes, mas distantes, pelo brilho de tentações muitas vezes frívolas, mas presentes. Essa grande fraqueza é incurável na natureza humana.


			Os homens precisam, por isso, buscar paliativos para aquilo que não podem sanar. Precisam incumbir algumas pessoas, intituladas magistrados, do ofício peculiar de proferir sentenças equânimes, de punir transgressores, de corrigir a fraude e a violência e de obrigar os homens, por mais relutantes que sejam, a levar em consideração os seus próprios interesses reais e permanentes. Numa palavra, obediência é um novo dever que tem de ser inventado para dar suporte ao dever de justiça, os laços de equidade precisam ser corroborados pelos de obrigação.


			E, no entanto, considerando a questão numa luz abstrata, pode-se pensar que nada se ganha com essa aliança, e que o dever factício de obediência tem, por sua própria natureza, tão pouca ascendência sobre a mente humana quanto o dever de justiça primitivo e natural. Interesses particulares e tentações imediatas podem suplantar tanto um quanto outro. Eles estão igualmente expostos às mesmas inconveniências. E o homem com inclinação a ser mau vizinho é necessariamente levado, pelos mesmos motivos, bem ou mal compreendidos, a ser mau cidadão ou súdito. Sem mencionar que o próprio magistrado pode ser negligente ou parcial ou injusto em sua administração.


			A experiência prova, no entanto, que há grande diferença entre esses dois casos. Constatamos que a ordem na sociedade é muito [39] mais bem mantida por intermédio do governo, e que nosso dever para com o magistrado está mais estritamente garantido pelos princípios da natureza humana do que o dever para com nossos concidadãos. O amor pela dominação é tão forte no peito humano, que muitos não apenas se submetem a todos os perigos, fadigas e preocupações do governo, mas também flertam com eles, e os homens, uma vez alçados a essa posição, apesar de frequentemente extraviados por paixões privadas, encontram em geral visível interesse na administração imparcial da justiça. Pessoas que primeiro obtêm essa distinção pelo consentimento, tácito ou expresso, do povo, precisam ser dotadas de qualidades pessoais superiores de valor, força, integridade e prudência, as quais inspiram respeito e confiança. Depois de estabelecido o governo, a importância dada ao nascimento, à condição e à posição exerce poderosa influência sobre os homens e reforça os decretos do magistrado. O príncipe ou líder protesta contra qualquer desordem que perturbe a sociedade. Ele convoca todos os seus partidários e homens de probidade para ajudá-lo a corrigi-la e reerguê-la, e é prontamente seguido na execução de sua tarefa por todos os homens imparciais. Ele logo adquire o poder de recompensar esses serviços e, no progresso da sociedade, institui ministros a ele subordinados e, com frequência, uma força militar, os quais encontram imediato e visível interesse em dar suporte à autoridade dele. O hábito não tarda a consolidar o que outros princípios da natureza humana fundaram imperfeitamente, e os homens, uma vez acostumados à obediência, nunca pensam em se desviar da trilha constantemente percorrida por eles e por seus antepassados, e à qual estão presos por tantos motivos urgentes e visíveis.


			Por mais certo e inevitável que possa parecer esse progresso dos assuntos humanos, e por mais que o suporte que a obrigação dá à justiça se funde em princípios óbvios da natureza humana, não é de esperar que os homens sejam capazes de descobri-los de antemão ou prever sua operação. O começo do governo é mais casual e imperfeito. É provável que a primeira vez que um homem ganhou ascendência sobre multidões tenha sido num estado de guerra, onde a superioridade da coragem e do gênio se revela do modo mais visível, a unanimidade e o [40] acordo são mais requeridos e os efeitos perniciosos da desordem se tornam mais sensíveis. A longa permanência nesse estado, ocorrência comum entre tribos selvagens, acostumava o povo à submissão. E se o chefe possuía tanta equidade quanto prudência e valor, ele se tornava o árbitro de todas as diferenças mesmo nos tempos de paz e, com um misto de força e consentimento, podia estabelecer pouco a pouco a sua autoridade. O sensível benefício de sua influência a tornava querida pelo povo ou, ao menos, pelos pacíficos e amistosos, e se seu filho gozava das mesmas qualidades, o governo avançava mais rapidamente para a maturidade e perfeição. Mas permanecia num estado de fraqueza, enquanto os subsequentes progressos rumo ao aprimoramento não provessem o magistrado de rendimento que lhe permitisse distribuir recompensas àqueles muitos agentes de sua administração e aplicar punições aos refratários e desobedientes. Antes desse período, sua influência só pode ter se exercido de maneira particular, fundada nas circunstâncias peculiares de cada caso. Depois dele, a submissão deixou de ser matéria de escolha para o grosso da comunidade, tendo sido rigorosamente imposta pela autoridade do magistrado supremo.


			Declarada ou secreta, há em todos os governos uma perpétua luta intestina entre autoridade e liberdade; e nenhuma delas pode vencer absolutamente a disputa. Um grande sacrifício de liberdade tem necessariamente de ser feito em qualquer governo, embora também a autoridade, que restringe a liberdade, jamais possa, e talvez jamais deva, se tornar total e incontrolável, qualquer que seja a constituição. O sultão é senhor da vida e da fortuna de cada indivíduo, mas não é permitido que imponha aos súditos novos impostos; um monarca francês pode estabelecer os impostos que bem lhe aprouver, mas acharia perigoso atentar contra a vida ou a fortuna dos indivíduos.44 Na maioria dos países, a religião também é geralmente um princípio bastante adverso, e outros princípios ou preconceitos frequentemente resistem a toda autoridade do magistrado civil, cujo poder, fundado em opinião, jamais pode subverter outras opiniões, igualmente arraigadas, quanto ao direito de dominar. O governo que, na acepção comum, recebe o nome de [41] livre, é aquele que admite divisão de poder entre diversos membros, cuja autoridade somada não é menor, mas comumente maior, que a autoridade de qualquer monarca, e que, no curso comum da administração, precisam agir de acordo com leis gerais e iguais, previamente conhecidas de todos os membros do governo e de todos os súditos. Neste sentido, é forçoso admitir que a liberdade é a perfeição da sociedade civil. Não obstante, deve-se reconhecer que a autoridade é essencial para a sua existência. E, nas disputas que tão frequentemente ocorrem entre elas, esta última pode, por isso, ganhar a preferência. A menos, talvez, que alguém venha dizer (e com certa razão) que uma circunstância essencial para a existência da sociedade civil tem sempre de bastar por si mesma, e não precisa ser tão ciosamente defendida quanto outra que apenas contribua para a sua perfeição, circunstância que a indolência dos homens tende tanto a negligenciar ou sua ignorância, a omitir.


			

				

					43 Publicado pela primeira vez na edição A. (NT)


				


				

					44 Ver o ensaio “Da liberdade civil”, incluído nesta coletânea. (NT)
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